
 



 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 

1) O Estado do Pará, mediante a Lei Estadual nº 7.591, publicada em 29 de 
dezembro de 2011, instituiu a Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização 
das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e Aproveitamento de Recursos 
Minerários – TFRM. 
 
Nos termos do art. 2º da Lei 7.591/2011, o fato gerador do tributo “é o exercício 
regular do poder de polícia conferido ao Estado sobre a atividade de pesquisa, lavra, 
exploração e aproveitamento, realizada no Estado, dos recursos minerários”.  
 
A Lei Estadual, em seu art. 5º, define como contribuinte da TFRM “a pessoa, física 
ou jurídica, a qualquer título, autorizada a realizar a pesquisa, a lavra, a exploração 
ou o aproveitamento de recursos minerários no Estado.”  
 
E o valor da TFRM, de conformidade ao disposto no art. 6º, “corresponderá a três 
Unidades Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF-PA, vigente na data do pagamento, 
por tonelada de minério extraído.” 
 
Ocorre que algumas empresas que atuam no setor econômico da mineração no 
território paraense alegam que a criação da TFRM ofende a repartição constitucional 
de competências. Em outros termos, os Estados membros, dentre eles o Pará, não 
possuiriam competência constitucional para exercer poder de polícia sobre a 
atividade minerária. 
 
Na condição de Procurador do Estado do Pará, discorra sobre a questão, 
com fulcro na doutrina e jurisprudência pertinentes, atentando para os 
seguintes tópicos: 
 
a) sistema constitucional de repartição de competências: conceito e espécies de 
competências. (3,0 pontos) 
 
b) conceito de “federalismo de equilíbrio”. (1,0 ponto)  
 
c) repartição constitucional de competências com relação a recursos minerais e à 
atividade econômica da mineração: a criação da TFRM conflita com a(s) 
competência(s) de outros Entes Federativos? (3,0 pontos) 
 
d) conclusão fundamentada sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade da 
TFRM, precisamente quanto à sua finalidade, à competência do Estado do Pará para 
instituí-la e espécie tributária adotada. (3,0 pontos) 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 
1) Lúcia ingressou no serviço público municipal por concurso, vindo a ocupar o 
cargo de técnico em administração pública em uma Secretaria do Município de 
Belém. Tempos depois foi cedida para a Secretaria Estadual do Bem Estar Social, a 
pedido do Secretário de Estado, seu amigo, que a designou para integrar a comissão 
permanente de licitação daquele órgão. O objetivo de ambos era privilegiar a 
empresa “X” nos processos licitatórios do órgão. Lúcia antecipava à empresa 
informações confidenciais da Administração; deixava de lhe exigir documentos 
indispensáveis à contratação e, principalmente, forjava hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade, causando grande prejuízo aos cofres públicos. 
 
O esquema de Lúcia contava com a participação de Pedro, servidor temporário 
encarregado pelo almoxarifado da Secretaria, que sempre superestimava as 
demandas e cuidava para que os estoques fossem rapidamente consumidos, o que 
impunha à Administração a necessidade de novas contratações fora do 
planejamento. 
 
Os demais membros da comissão eram João e Maria. João era servidor efetivo da 
Secretaria Estadual. Maria, ocupante apenas de cargo comissionado, inimiga de 
Lúcia, tinha ciência de todas as irregularidades e permanecia silente. Indiferente aos 
prejuízos causados ao Estado e movida por vindita pessoal, aguardava o término de 
um vultoso processo fraudulento para denunciar a colega inescrupulosa e incriminá-
la na esfera penal. 
 
As sucessivas irregularidades chegaram ao conhecimento do Governador do Estado, 
que decidiu adotar as providências cabíveis à apuração dos fatos e punição dos 
responsáveis. Afastou o Secretário de Estado e designou outro para a sua pasta, 
com expressa recomendação de que adotasse todas as medidas cabíveis com vistas 
a restaurar a ordem administrativa e disciplinar naquele órgão.  
 
O novo Secretário tomou conhecimento dos fatos, inclusive acerca da participação 
de Pedro, cujo contrato temporário expirou na mesma data em que houve a 
mudança de titular da Secretaria. 
 
Enquanto isso, João, servidor valoroso e dedicado porém temperamental, que não 
sabia nem participava do esquema, já não fazia parte da comissão de licitação. Era 
dirigente sindical e estava licenciado para o exercício de mandato classista. Tomou 
conhecimento dos fatos por meio de comentários informais de terceiros, e da 
mesma forma soube a respeito da futura instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar contra ele e as ex-colegas da comissão de licitação  
 
No calor da emoção e indignado com a conduta dos servidores inescrupulosos, João 
entrou na Secretaria durante o horário de trabalho e agrediu Lúcia verbal e 
fisicamente, causando tumulto no ambiente de trabalho e até danificando alguns 
objetos da repartição.  Paralelamente a tudo isso, ao se deparar com a descoberta 
do esquema espúrio, Maria temeu as consequências da verdade vindo à tona e 
pediu exoneração.  
 



 
A partir dos fatos narrados, responda as indagações a seguir 
fundamentadamente, buscando argumentos na melhor doutrina e na 
jurisprudência, no que for pertinente: 
 
a) com relação ao ex-secretário, quais as medidas administrativas e/ou judiciais 
passíveis de serem adotadas com vistas à quantificação dos danos ao erário e sua 
recomposição; apuração, em todas as esferas de responsabilidade, dos ilícitos 
praticados e punição por seus atos? (1,5 pontos) 
 
 
b) quais as providências administrativas e/ou judiciais cabíveis em face da conduta 
de Lúcia, em todas as esferas de responsabilidade?  Quem é a autoridade 
competente para processar, julgar e aplicar a pena a essa servidora? (2,0 pontos) 
 
 
c) quais as medidas disciplinares cabíveis contra Maria? Seria possível atender ao 
seu pedido de exoneração? (1,0 ponto) 
 
 
d) é cabível a apuração disciplinar contra ex-temporário? Quais as medidas passíveis 
de serem adotadas pela Administração em face da conduta do ex-servidor, em todas 
as esferas de responsabilidade? (1,0 ponto) 
 
 
e) analisando apenas a conduta de João ao agredir a colega no ambiente de serviço, 
e considerando o seu afastamento, responda se é possível a instauração de PAD 
contra o servidor em gozo de licença para exercício de atividade classista, que 
pratica a conduta descrita no problema, à luz da jurisprudência do STJ. (2,5 pontos) 

 
 

Analisando o regime de responsabilidade dos agentes públicos, em tese 
(abstraindo as informações do caso concreto), responda: 

 
 

f) qual(is) a(s) providência(s) administrativa(s) e/ou judicial(is) a ser(em) 
adotada(s) com vistas à apuração de irregularidades praticadas no serviço público 
por agente político? Nesse contexto, e à luz da jurisprudência do STF, é possível a 
coexistência de distintos regimes de responsabilidade político-administrativa para os 
agentes políticos? (2,0 pontos) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 
1) Ao organizar suas contas, MARCO ANTONIO, comerciante estabelecido em Belém, 
resolveu calcular quanto pagou de ICMS em um conjunto de faturas que recebeu  
relativas ao seu empreendimento comercial.  Inicialmente, verificou que o ICMS 
incidente sobre a energia elétrica foi calculado em cima do valor contratado como 
demanda de potência, mesmo nos meses em que seu consumo foi inferior ou 
superior ao valor contratado. Em seguida, analisando as contas de água, notou que 
o ICMS havia incidido sobre o fornecimento de água encanada, medido a partir da 
quantidade efetivamente consumida.  Comparou, então, a alíquota aplicada sobre o 
fornecimento de água encanada e aquela incidente sobre as garrafas de água que 
adquiriu para revender e notou que havia uma grande diferença nas alíquotas, o 
que lhe gerou uma dúvida quanto a estar correto esse tratamento diferenciado. 
 
Confuso, MARCO ANTONIO, seu amigo, procurou-o para saber se as três situações 
estão corretas.  
 
Analise o tratamento diferenciado dado às três situações concretas e 
identifique se a tributação se deu corretamente e justifique, abordando os 
temas pertinentes. (10,0 pontos) 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 
 
1) Analise o problema abaixo narrado e, em seguida, atenda ao comando 
adiante formulado:  
 
“João Batista Campos, servidor público estatutário do Estado do Pará,  ajuizou 
execução contra a fazenda pública,  nos termos do art. 730 do CPC,   exigindo a 
liquidação de haveres judicialmente reconhecidos,  decorrentes de parcelas de seus 
vencimentos que teriam sido irregularmente suprimidas pelos respectivos superiores 
hierárquicos. 
 
No curso da tramitação processual, entendendo existir valores incontroversos, bem 
ainda sob alegação de extrema necessidade a sua subsistência e observância ao 
princípio da dignidade humana, formulou, com base no art. 273, par.6o. do CPC, 
requerimento de antecipação de tutela para que fosse ordenado o seqüestro de 
recursos públicos,  na ordem de R$300.000,00 (trezentos mil reais),  necessários à 
satisfação do seu crédito.    
 
O Juízo de 1º Grau indeferiu o pedido de tutela de urgência, ensejando a 
interposição de recurso pelo Exeqüente. Ao receber a pretensão recursal, o Relator, 
entendendo existir precedentes do próprio Tribunal, imediatamente deu provimento 
monocrático ao recurso, concedendo a tutela de urgência e determinando o 
seqüestro de recursos públicos.”    
 



 
A partir do problema acima relatado,  responda os itens abaixo, 
apresentando as justificativas correspondentes:   
 
a) de acordo com o sistema processual brasileiro, o julgamento monocrático de 
recursos contraria os princípios constitucionais regedores da matéria? (2,0 pontos) 
 
b) especificamente na situação descrita no comando da questão, foi correto o 
procedimento adotado pelo Magistrado relator do recurso?  (2,5 pontos) 
  
c) qual o recurso a ser manejado pelo Estado a fim de provocar a revisão da decisão 
do Relator? Indique os pressupostos para o conhecimento e a forma de 
processamento do mesmo recurso. (1,5 pontos) 
 
d) adotando a premissa de confirmação da mesma decisão pelo Órgão Colegiado 
competente, bem ainda de enfrentamento de todos os argumentos suscitados pelo 
Estado do Pará, indique todos os mecanismos processuais idôneos à salvaguarda 
dos interesses da Fazenda Pública, especificando seus fundamentos e a competência 
para processamento e julgamento, incluindo o imediato sobrestamento dos efeitos 
do mesmo provimento jurisdicional desfavorável.  (4,0 pontos)     


